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O governador Joaquim de 
Magalhães Cardoso Barata san-
cionou a Lei nº. 1.595, de 10 de 
setembro de 1958, que dispunha 
sobre a execução da ruralização do 
ensino primário, previsto pela Lei nº. 
430/1951. 

A execução seria iniciada me-
diante a instalação de escolas pri-
márias rurais, típicas, nas colônias 
agrícolas “Augusto Montenegro”, 
“Três de Outubro”, “Capitão Poço”, 
Paes de Carvalho”,  “Tenente Pinon” 
e de “Baião”.

O ensino primário rural teria 
como objetivos, entre outros: prepa-
rar a criança para viver em ambiente 
rural; transmitir-lhe conhecimentos 
relativos ao meio, geografia e à 
vida econômica; e iniciação pré-
profissional agrícola prática e técni-
cas de trabalhos agrários. A escola 
primária rural também estimularia 
a vida associativa, promovendo a 
organização de clubes agrícolas 
e de cooperativas escolares. A lei 
também instituía a gratificação do 
ensino rural aos professores e ca-
patazes de escolas primárias rurais.

   

A Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente transfere a data 
da realização da Audiência Pú-
blica sobre projeto do Terminal 
Fluvial de Granéis Sólidos, de 
responsabilidade da Cargil Agrí-
cola S/A, em Santarém, prevista 
para o dia 09/06, para 14/07/2010, 
no local e horário estabelecidos 
no edital anterior. A SEMA tam-
bém assina termo de coopera-
ção  com o CBM para instalação 
do Parque Estadual do Utinga.

(Cad.2 - Pág. 3)

A governadora do Estado 
assinou o Decreto 2.358/2010, 
criando o Comitê Intersetorial de 
Políticas Públicas Indigenistas no 
Estado do Pará.De acordo com o 
decreto, o Comitê terá como atri-
buções, entre outras, promover e 

garantir a integração dos órgãos 
e entidades, públicos e priva-
dos, envolvidos na execução de 
políticas, programas, projetos 
e ações voltadas à população 
indígena do Estado, e articular 
ações integradas de natureza 

A Secretaria de Estado de 
Administração (SEAD) torna pú-
blico o resultado final na Prova 
Oral para os Cargos de Escrivão 
e Investigador de Polícia Civil 
do concurso C-149, para provi-
mento de vagas em cargos de 
nível superior da Carreira Poli-
cial do quadro da Polícia Civil.

(Cad. 1 - Pág. 8)

O Instituto de Desenvolvimento 
Florestal firma convênios com O 
Instituto Florestal Tropical e com 
a Associação dos Agricultores da 
Localidade de Ananim objetivando, 
respectivamente, ações de capaci-
tação em manejo florestal comuni-
tário, e implementação do manejo 
e cultivo do Bacurizeiro na região 
do município de Augusto Corrêa.

 (Cad. 2 - Pág. 3)

emergencial voltadas para os 
segmentos da população indígena 
em situação de risco. O decreto 
define os órgãos públicos e enti-
dades da sociedade civil que terão 
seus representantes no Comitê.

(Cad. 1 - Pág. 5)

 

A Polícia Militar do Pará abre 
inscrições, no período de 05de 
julho a 05 de agosto de 2010, ao 
concurso público para admissão 
ao Curso de Adaptação de Oficiais 
do Quadro de Oficiais Capelães. 
A PMPA também abre inscrições, 
naquele mesmo período, ao con-
curso público para admissão ao 
Curso de Adaptação de Oficiais do 
Quadro Complementar de Oficiais. 
Os referidos concursos serão exe-
cutados pelo Instituto de Ensino de 
Segurança Pública do Pará (IESP).

 (Cad. 2 - Pág. 4)

Audiência pública

Adaptação de oficiais Manejo 
florestal

Arrecadação 
de terras

O Instituto de Terras do Pará 
arrecada áreas de terras devolu-
tas, incorporando-as ao patrimônio 
do Estado, denominadas “Gleba 
Inhangapi A” e “Gleba Inhanga-
pi B”, situadas no município de 
Inhangapi, com limites,  confron-
tações e demais especificações 
técnicas constantes em Memorial 
Descritivo elaborado pelo Instituto.

(Cad. 1 - Pág. 11

Governo cria o comitê intersetorial 
de políticas públicas indigenistas                 

Resolução 11/2010, editada 
pelo Conselho Superior do Instituto 
de Ensino de Segurança Pública 
(IESP), institui a comissão de servi-
dores para elaboração documental 
para o credenciamento do IESP 
como Instituição de Ensino Superior, 
conforme Resolução 482/2009, do 
Conselho Estadual de Educação.

(Cad. 2 - Pág. 4)

Instituição de
ensino superior

Resultado do
Concurso C-149


